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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

1. Bloqueio de bens de empresa do mesmo grupo econômico da parte executada e 
necessidade de prévio IDPJ. 

 

RECURSO ESPECIAL 

Uma empresa do mesmo grupo econômico da parte executada só pode ter seus 
bens bloqueados se o incidente de desconsideração da personalidade jurídica for 
previamente instaurado, não sendo suficiente mero redirecionamento do 
cumprimento de sentença contra quem não integrou a lide na fase de 
conhecimento. 

REsp 1.864.620-SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 12/9/2023. (Info 789) 

 

1.1. Situação FÁTICA. 

 

DGC Incorporadora integra o grupo econômico HBGS e foi surpreendida com 
bloqueios de seus bens provenientes de decisão judicial em um processo no qual não 
foi instaurado o incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 

Na decisão que autorizou os bloqueios, o juiz da execução fez constar que a 
empresa seria a mesma que a executada, com denominação diversa, constando 
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expressamente na certidão que DGC CONSTRUTORA LTDA seria uma das suas cinco 
denominações anteriores. 

Inconformada, DGC interpôs sucessivos recursos nos quais sustenta obrigatória 
a instauração de incidente para desconsideração da personalidade jurídica, a fim de que 
terceiros, além do executado, sejam responsabilizados pelo pagamento de dívida objeto 
de processo judicial. 

  

1.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

1.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CPC: 
Art. 134. O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de 
conhecimento, no cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo 
extrajudicial. 
§ 1º A instauração do incidente será imediatamente comunicada ao distribuidor para as 
anotações devidas. 
§ 2º Dispensa-se a instauração do incidente se a desconsideração da personalidade jurídica for 
requerida na petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica. 
§ 3º A instauração do incidente suspenderá o processo, salvo na hipótese do § 2º. 
§ 4º O requerimento deve demonstrar o preenchimento dos pressupostos legais específicos para 
desconsideração da personalidade jurídica. 
 
CDC: 
Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em 
detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato 
ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada 
quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica 
provocados por má administração. 
§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 
 

1.2.2. Necessário o IDPJ? 

 

R: Com certeza!!!! 

A previsão de responsabilidade civil subsidiária, inerente ao direito material, 
não exclui a observância das normas processuais, garantidoras do contraditório e da 
ampla defesa, incluindo, entre outras, o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica. 

Nesse aspecto, numa interpretação SISTEMÁTICA do Código de Defesa do 
Consumidor, é possível observar que a previsão de responsabilidade civil subsidiária das 
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sociedades integrantes de um mesmo grupo encontra-se inserida na seção que trata da 
desconsideração da personalidade jurídica. 

Dessa forma, para que uma empresa, pertencente ao mesmo grupo econômico 
da executada, sofra constrição patrimonial, é necessária prévia observância dos 
procedimentos específicos da desconsideração da personalidade jurídica, que pode ser 
instaurada, inclusive, na fase de cumprimento de sentença ou na execução fundada em 
título executivo extrajudicial, nos termos do art. 134 do CPC. 

Ressalte-se que a instauração do incidente de desconsideração é norma 
processual de observância obrigatória, como forma de garantir o devido processo legal. 

Nesse sentido, a Terceira Turma do STJ  manifestou-se quanto à impossibilidade 
de mero redirecionamento do cumprimento de sentença àquele que não integrou a lide 
na fase de conhecimento: Uma vez formado o título executivo judicial contra uma ou 
algumas das sociedades, poderão responder todas as demais componentes do grupo, 
desde que presentes os requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica, 
na forma do art. 28, § 2º, do CDC, sendo inviável o mero redirecionamento da 
execução contra aquela que não participou da fase de conhecimento. (AgInt no REsp 
1.875.845/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, 
DJe 19/5/2022.) 

 

1.2.3. Resultado final. 

 

Uma empresa do mesmo grupo econômico da parte executada só pode ter seus 
bens bloqueados se o incidente de desconsideração da personalidade jurídica for 
previamente instaurado, não sendo suficiente mero redirecionamento do cumprimento 
de sentença contra quem não integrou a lide na fase de conhecimento. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

2. Data a ser observada pela alíquota do Imposto de Renda sobre a remessa ao 
exterior do ganho de capital decorrente da alienação das quotas de sociedade de 
responsabilidade limitada 

 

RECURSO ESPECIAL 

A alíquota do Imposto de Renda sobre a remessa ao exterior do ganho de capital 
decorrente da alienação das quotas de sociedade de responsabilidade limitada é 
atrelada à data da ocorrência do fato gerador do imposto, mesmo que a remessa 
tenha sido realizada posteriormente. 
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REsp 1.377.298-RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 5/9/2023, DJe 8/9/2023. (Info 789) 

 

2.1. Situação FÁTICA. 

 

2. DIREITO TRIBUTÁRIO 

AnaDark Offshore negociou internacionalmente quotas de sociedade, 
vendendo por valor superior ao de aquisição. Isso despertou a gana do fisco, atento para 
tributar o ganho de capital — diferença positiva entre o valor da alienação de bens e 
direitos e o respectivo custo de aquisição. A empresa impetrou mandado de segurança 
para recolher IRRF com alíquota de 15%, vigente à época em que houve a REMESSA ao 
exterior do pagamento da negociação. O fisco entende que a alíquota deve ser de 25%, 
vigente ao tempo da ALIENAÇÃO da participação societária, independente da posterior 
remessa. 

 

2.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

2.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei n. 10.833/2003: 
Art. 26. O adquirente, pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, ou o procurador, 
quando o adquirente for residente ou domiciliado no exterior, fica responsável pela retenção e 
recolhimento do imposto de renda incidente sobre o ganho de capital a que se refere o art. 18 da 
Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, auferido por pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior que alienar bens localizados no Brasil. 
 
Lei n. 9.249/1995: 
Art. 18. O ganho de capital auferido por residente ou domiciliado no exterior será apurado e 
tributado de acordo com as regras aplicáveis aos residentes no País. 
 
CTN: 
Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 
pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
 

2.2.2. Qual a data a ser observada? 

 

R: Data da ocorrência do fato gerador do imposto!!!! 

A discussão gravita em torno da identificação do fato gerador do Imposto de 
Renda relacionado ao ganho de capital decorrente da alienação das quotas de sociedade 
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de responsabilidade limitada, tendo por consequência a definição da alíquota aplicável 
à remessa ao exterior a título de pagamento às empresas alienantes. 

Ressalta-se de início, que o art. 26 da Lei n. 10.833/2003 não estabeleceu um 
marco distinto para o fato gerador do Imposto de Renda sobre ganho de capital na 
hipótese de alienação por pessoa residente no exterior. 

Com efeito, a norma em questão apenas instituiu a regra de sujeição passiva 
tributária, atribuindo ao alienante ou ao procurador no país a responsabilidade pela 
retenção e recolhimento do Imposto de Renda. 

Acerca da incidência do Imposto de Renda sobre ganho de capital auferido por 
não residente, o art. 18 da Lei n. 9.249/1995 determina expressamente a observância 
das regras aplicáveis aos residentes no país. 

Em se tratando de Imposto de Renda, o art. 43 do CTN adota como fato 
gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou de 
proventos de qualquer natureza, dentre os quais se inclui o ganho de capital, 
consubstanciado na diferença positiva entre o valor da alienação de bens e direitos e o 
respectivo custo de aquisição. 

As pessoas jurídicas, em regra, são submetidas ao regime de competência, de 
modo que os efeitos financeiros das transações são reconhecidos no período em que 
ocorrem independentemente do pagamento ou recebimento dos valores. 

No caso, o fato gerador do Imposto de Renda sobre o ganho de capital auferido 
pelas empresas recorrentes não foi o momento da remessa do pagamento ao exterior, 
mas a alienação da participação societária, quando houve a efetiva incorporação de 
direitos ao patrimônio da adquirente. 

Nesse diapasão, a retenção do Imposto de Renda sobre a remessa ao exterior, 
ainda que esta tenha sido realizada posteriormente, deve estar atrelada à data da 
ocorrência do fato gerador, tal como preceitua o art. 144 do CTN. 

Considerando que o fato gerador ocorreu na celebração do negócio jurídico, 
época em que as empresas recorrentes estavam sediadas nas Bahamas, a alíquota de 
IRRF aplicável é a de 25% sobre o ganho de capital auferido com a alienação das quotas 
da sociedade de responsabilidade limitada, nos termos do art. 47 da Lei n. 10.833/2003. 

 

2.2.3. Resultado final. 

 

A alíquota do Imposto de Renda sobre a remessa ao exterior do ganho de capital 
decorrente da alienação das quotas de sociedade de responsabilidade limitada é 
atrelada à data da ocorrência do fato gerador do imposto, mesmo que a remessa tenha 
sido realizada posteriormente. 
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DIREITO EMPRESARIAL 

 

3. Presença de procurador de instituição financeira em assembleia, comprovada por 
sua assinatura, ainda que ocorra apenas no campo relativo aos demais 
representados, como permissivo de sua participação nas deliberações e votações 

 

RECURSO ESPECIAL 

A presença de procurador de instituição financeira em assembleia, comprovada 
por sua assinatura, ainda que ocorra apenas no campo relativo aos demais 
representados, permite sua participação nas deliberações e votações, 
considerando-se essa ocorrência mera irregularidade. 

REsp 1.848.292-MT, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 12/9/2023, DJe 19/9/2023. (Info 789) 

 

3.1. Situação FÁTICA. 

 

Em uma recuperação judicial, foi realizada assembleia geral na qual 
compareceu Dra. Gertrudes, representante do Banco Santana, ainda que tenha assinado 
lista como representante também de outros credores – trabalhadores -, deixou de apor 
sua assinatura no campo específico relativo à instituição financeira.  

O juízo de primeiro grau reputou irregular a participação da Dra. Gertrudes, 
indeferindo o pedido formulado pela instituição financeira para que considerasse sua 
participação, decisão reformada em segundo grau. 

Inconformada, a empresa recuperanda interpôs recurso especial no qual 
sustenta que para que o credor possa comparecer às sessões subsequentes da 
assembleia geral, com direito a voz e voto, é imprescindível que tenha assinado a lista 
de presença promovida em sua instauração, sendo este um requisito essencial que não 
deveria ser ignorado. 

 

3.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

3.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei n. 11.101/2005: 
Art. 37. A assembléia será presidida pelo administrador judicial, que designará 1 (um) secretário 
dentre os credores presentes. 
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§ 3º Para participar da assembléia, cada credor deverá assinar a lista de presença, que será 
encerrada no momento da instalação. 
§ 4º O credor poderá ser representado na assembléia-geral por mandatário ou representante 
legal, desde que entregue ao administrador judicial, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data 
prevista no aviso de convocação, documento hábil que comprove seus poderes ou a indicação das 
folhas dos autos do processo em que se encontre o documento. 
Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial: 
III - quando não aplicado o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 56 desta Lei, ou rejeitado o plano 
de recuperação judicial proposto pelos credores, nos termos do § 7º do art. 56 e do art. 58-A desta 
Lei; 
 

3.2.2. Mera irregularidade? 

 

R: Yeap!!! Acontece com os melhores!!! 

A assembleia geral de credores é órgão deliberativo de capital importância no 
processo de recuperação judicial com a atribuição nuclear de aprovar, rejeitar ou 
modificar o plano de recuperação judicial. A aprovação do plano de soerguimento da 
sociedade empresária, por conseguinte, depende da deliberação assemblear, ao 
permitir a continuidade de suas atividades econômicas, ou mesmo a decretação da 
quebra da sociedade devedora, na hipótese de rejeição do plano de recuperação judicial 
(art. 73, III, da Lei n. 11.101/2005). 

Na assembleia geral de credores, a deliberação e votação ocorre por classes, 
com imposição legal de deliberação dentro de cada grupo, observados os percentuais 
dos credores presentes no momento da sessão. Por essa razão, é relevante que seja 
verificado o comparecimento de credores ou representantes legais presentes, o que 
ocorre, por exigência legal, pela assinatura da lista de presença, que será encerrada no 
momento da instalação da Assembleia. 

Quanto o credor for representado por mandatário ou representante legal, este 
deverá entregar ao administrador judicial, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data 
prevista no aviso de convocação, documento hábil que comprove seus poderes ou a 
indicação das folhas dos autos do processo em que se encontre o documento, como 
determina o art. 37, § 4º, da Lei n. 11.101/2005. 

No caso em análise, a procuradora da instituição financeira representava 
também credores trabalhistas e assinou a lista nesta qualidade, constando sua 
presença na ata da assembleia geral de credores. 

Nesse sentido, apesar de vir disposto no art. 37, § 3º, da Lei 11.101/2005 a 
obrigatoriedade da assinatura da lista de presença até a instalação da assembleia, 
consideradas as circunstâncias particulares do caso, é imperiosa a conclusão no sentido 
de que estava comprovada à saciedade a presença da procuradora durante a realização 
da Assembleia, devendo a aposição da assinatura somente no campo relativo aos 
demais representados ser tomada como mera irregularidade, que não impede sua 
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participação nas deliberações e votações em favor da instituição financeira 
representada. 

 

3.2.3. Resultado final. 

 

A presença de procurador de instituição financeira em assembleia, comprovada 
por sua assinatura, ainda que ocorra apenas no campo relativo aos demais 
representados, permite sua participação nas deliberações e votações, considerando-se 
essa ocorrência mera irregularidade. 

 

4. Produção de efeitos externos da alteração no contrato social da sociedade 
empresária e requisitos 

 

RECURSO ESPECIAL 

Embora a alteração no contrato social da sociedade empresária possa produzir 
efeitos desde logo, antes mesmo de seu registro na Junta Comercial ou no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, a produção de efeitos externos, em relação a 
terceiros, pressupõe que seja adequadamente formalizada e publicizada por 
intermédio de seu registro 

REsp 1.864.618-RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 12/9/2023, DJe 19/9/2023. (Info 789) 

 

4.1. Situação FÁTICA. 

 

Creide era sócia de pessoa jurídica (ME). Lá pelas tantas, resolveu que iria 
transformar a sociedade comercial em sociedade simples, o que implicou a transferência 
de seu registro da Junta Comercial para o Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Anos 
depois, Creide se retirou da sociedade. Só que aí (amigos e amigas), a sociedade estava 
cheia de dívidas — débitos tributários e trabalhistas. 

Indignada, Creide reclama que recebeu notificações e citações decorrentes da 
desconsideração da personalidade jurídica e redirecionamento de execuções fiscais 
ajuizadas contra a ex-pessoa jurídica. Ao que parece, as alterações contratuais que 
transformaram a ME em sociedade simples não foram devidamente arquivadas pela 
Junta Comercial. Creide ainda figura sócia majoritária e administradora da pessoa 
jurídica. 
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4.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

4.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei n. 8.934/1994: 
Art. 36. Os documentos referidos no inciso II do art. 32 deverão ser apresentados a arquivamento 
na junta, dentro de 30 (trinta) dias contados de sua assinatura, a cuja data retroagirão os efeitos 
do arquivamento; fora desse prazo, o arquivamento só terá eficácia a partir do despacho que o 
conceder. 
 
Código Civil: 
Art. 1.150. O empresário e a sociedade empresária vinculam-se ao Registro Público de Empresas 
Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade simples ao Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, o qual deverá obedecer às normas fixadas para aquele registro, se a sociedade simples 
adotar um dos tipos de sociedade empresária. 
Art. 1.151. O registro dos atos sujeitos à formalidade exigida no artigo antecedente será 
requerido pela pessoa obrigada em lei, e, no caso de omissão ou demora, pelo sócio ou qualquer 
interessado. 
 

4.2.2. Necessária a formalização do registro para atingir terceiros? 

 

R: Com certeza!!!! 

A transformação do tipo de sociedade para sociedade simples transfere seu 
registro da Junta Comercial para o Registro Civil das Pessoas Jurídicas. A partir da 
transformação societária, os atos passaram a ser registrados tão somente no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, não tendo sido registrados na Junta Comercial, continuando 
a figurar a autora como sócia administradora da pessoa jurídica 

Os atos de alteração no contrato social produzem efeitos a partir da data em 
que foram praticados, se levados a registro nos 30 (trinta) dias seguintes, ou da data do 
registro, no caso de inobservância deste prazo. Inteligência dos arts. 1.150 e 1.151 do 
Código Civil e 36 da Lei n. 8.934/1994. 

No caso, as alterações que resultaram na transformação foram levadas a 
registro na Junta Comercial muito tempo depois, o que ensejou o redirecionamento 
de execuções fiscais e atingimento da pessoa da sócia administradora em virtude da 
desconsideração da personalidade jurídica da sociedade. 

O registro possui, em regra, natureza DECLARATÓRIA, o que permite a 
caracterização do empresário individual ou da sociedade empresária e sua submissão 
ao regime jurídico empresarial, em virtude do exercício da atividade econômica. No 
entanto, os atos de modificação societária exigem publicidade pelo registro para 
produzirem efeitos contra terceiros. 



 

INFORMATIVOS ESTRATÉGICOS  
STJ Nº 789 – PARTE 2 

Prof. Jean Vilbert  

 

  jeanvilbert@gmail.com     12/28  

As modificações nos atos constitutivos da pessoa jurídica produzem efeitos 
intra-societários ou externos, em relação a terceiros. Naqueles, ainda é importante 
distinguir os atos entre os sócios, que os vinculam, e aquelas relações entre os sócios e 
a própria sociedade empresária, que pressupõem a incorporação aos seus atos 
constitutivos pelo registro. 

Nesse sentido, é possível supor que eventual alteração no contrato social 
possa produzir efeitos desde logo, antes mesmo de seu registro na Junta Comercial ou 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas. No entanto, a produção de efeitos em relação a 
terceiros pressupõe que seja adequadamente formalizada e publicizada por intermédio 
de seu registro. 

 

4.2.3. Resultado final. 

 

Embora a alteração no contrato social da sociedade empresária possa produzir 
efeitos desde logo, antes mesmo de seu registro na Junta Comercial ou no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, a produção de efeitos externos, em relação a terceiros, pressupõe 
que seja adequadamente formalizada e publicizada por intermédio de seu registro 

 

DIREITO PENAL 

 

5. Mentira do réu em interrogatório imputando prática a terceiro como autorizativo 
de majoração da pena-base. 

 

HABEAS CORPUS 

O fato de o réu mentir em interrogatório judicial, imputando prática criminosa a 
terceiro, não autorização a majoração da pena-base. 
HC 834.126-RS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
5/9/2023, DJe 13/9/2023. (Info 789) 

 

5.1. Situação FÁTICA. 

 

Creitinho foi condenado à pena de reclusão pela prática do crime de tráfico de 
drogas. Inconformada, sua defesa impetrou HC no qual alega que foi inidôneo o 
fundamento usado pelas instâncias ordinárias para valorar negativamente a 
culpabilidade do acusado, razão pela qual requer o redimensionamento da sanção 
aplicada. 
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Conforme a defesa, o juízo de primeiro grau valorou como negativa a 
culpabilidade em razão da tese defensiva do paciente em interrogatório policial, o qual 
alegou que as drogas teriam sido enxertadas/plantadas por um vizinho de quem não 
gostava. 

 

5.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

5.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Código Penal: 
Fixação da pena 
Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade 
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao 
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação 
e prevenção do crime:   
I - as penas aplicáveis dentre as cominadas;  
II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos;  
III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade;  
IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de pena, se cabível 
 

5.2.2. Autoriza a majoração da pena-base? 

 

R: Nooopsss!!!! 

A questão cinge-se a definir se é possível a majoração da pena-base, pela 
valoração negativa da culpabilidade, pelo fato de o réu ter mentido em interrogatório 
judicial. 

Ainda que o falseamento da verdade eventualmente possa, a depender do 
caso e se cabalmente comprovado, justificar a responsabilização do réu por crime 
autônomo, isso não significa que essa prática, no interrogatório, autorize a 
exasperação da pena-base do acusado. 

O conceito de culpabilidade, como circunstância judicial prevista o artigo 59, do 
Código Penal, portanto, está relacionado com a reprovabilidade/censurabilidade da 
conduta do agente, de forma que deve o magistrado, quando da aplicação da pena-base, 
dimensioná-la pelo nível de intensidade da reprovação penal e expor sempre os 
fundamentos que lhe formaram o convencimento. Trata-se de aferir o grau de 
reprovabilidade do fato criminoso praticado pelo réu. 

No caso, a culpabilidade do acusado foi valorada negativamente sob o 
argumento de que tentou se furtar à responsabilização penal, imputando falsamente a 
um terceiro (vizinho) a responsabilidade por ter plantado drogas e armas em sua casa 
na noite anterior ao cumprimento do mandado de busca e apreensão pela polícia. 
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Ainda que se pudesse considerar provado que o réu atribuiu falsamente crime 
a terceiro no interrogatório, isso não diria respeito à sua culpabilidade, a qual relaciona-
se ao grau de reprovabilidade pessoal da conduta imputada ao acusado. Isso porque o 
interrogatório constitui fato posterior à prática da infração penal, de modo que não 
pode ser usado retroativamente para incrementar o juízo de reprovabilidade de fato 
praticado no passado. 

Com efeito, o exame da sanção penal cabível deve ser realizado, em regra, 
com base somente em elementos existentes até o momento da prática do crime 
imputado, ressalvados, naturalmente: a) o exame das consequências do delito, que, 
embora posteriores, representam mero desdobramento causal direto dele, e não novas 
e futuras condutas do acusado retroativamente valoradas; b) o superveniente trânsito 
em julgado de condenação por fato praticado no passado, uma vez que representa a 
simples declaração jurídica da existência de evento pretérito. 

Nem mesmo nas circunstâncias da personalidade ou da conduta social seria 
possível considerar desfavoravelmente a mentira do réu em interrogatório judicial. O 
paralelo feito por alguns doutrinadores com a confissão (se a confissão revela aspecto 
favorável da personalidade e atenua a pena, a mentira supostamente revelaria o oposto 
e poderia autorizar o seu aumento), embora interessante, é assimétrico e não permite 
que dele se extraia tal conclusão. 

A confissão e diversos outros institutos que permitem o abrandamento da 
sanção (colaboração premiada, arrependimento posterior etc.) integram o chamado 
Direito penal premial e se justificam como ferramentas para valorizar e estimular a 
postura que o réu adota depois da prática do delito para mitigar seus efeitos ou facilitar 
a atividade estatal na sua persecução. Diferente, porém, é a análise sobre o que pode 
legitimar o incremento da sanção penal, a qual, nos termos dos mais basilares 
postulados penais e processuais penais, não pode ficar ao sabor de eventos futuros, 
incertos e não decorrentes diretamente, como desdobramento meramente causal, do 
fato imputado na denúncia (por exemplo, nos termos acima esclarecidos, as 
consequências do crime). 

O que deve ser avaliado é se, ao praticar o fato criminoso imputado, a 
culpabilidade do réu foi exacerbada ou se, até aquele momento, ele demonstrava 
personalidade desvirtuada ou conduta social inadequada, o que não pode ser aferido 
retroativamente com base em fato diverso que só veio a ser realizado em tempo futuro, 
às vezes longos anos depois. 

 

5.2.3. Resultado final. 

 

O fato de o réu mentir em interrogatório judicial, imputando prática criminosa a 
terceiro, não autorização a majoração da pena-base. 
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6. Natureza jurídica das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha e prazo para reavaliação de tais medidas. 

 

RECURSO ESPECIAL 

A natureza jurídica das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha é de tutela inibitória (natureza SATISFATIVA) e não cautelar, inexistindo 
prazo geral para que ocorra a reavaliação de tais medidas, sendo necessário que, 
para sua eventual revogação ou modificação, o Juízo se certifique, mediante 
contraditório, de que houve alteração do contexto fático e jurídico. Portanto, 
podem ser pleiteadas de forma autônoma, independentemente da existência de 
outras ações judiciais. 

REsp 2.036.072-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/8/2023, DJe 30/8/2023. (Info 789) 

 

6.1. Situação FÁTICA. 

 

Em uma ação penal, o Juízo de primeiro grau ratificou a aplicação de medidas 
protetivas de urgência requeridas por Craudia. No mesmo ato, extinguiu o feito com 
resolução de mérito. Inconformado, Craudiao, interpôs apelação que foi provida para 
tornar insubsistentes as medidas protetivas de urgência que foram deferidas em seu 
desfavor. 

Por sua vez, o MP interpôs recurso especial no qual alega que as medidas 
impostas– proibição de aproximação da Ofendida a menos de duzentos metros; 
proibição de contatar a Ofendida por qualquer meio de comunicação; e proibição de 
frequentar a residência e o local de trabalho da Ofendida – seria insuscetíveis de causar 
qualquer dano ao ofendido, sequer de limitar quaisquer direitos seus senão quando em 
confronto com a liberdade de ir e vir da ofendida, sua tranquilidade e seu bem estar 
físico e emocional. Requereu então o reestabelecimento das medidas protetivas. 

 

6.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

6.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei n. 11.340/2006: 
Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência previstas nesta 
Lei:       
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos.       
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§ 1º A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do juiz que deferiu as 
medidas.     
§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá conceder fiança.         
§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções cabíveis.   
 

6.2.2. Existe prazo para reavaliação das medidas? 

 

R: Nooopssss!!!! 

Cinge-se a controvérsia a definir a natureza jurídica das medidas protetivas de 
urgência previstas na Lei n. 11.340/2006, se de tutela inibitória ou cautelar e o prazo de 
vigência das referidas medidas. 

Depreende-se que a Lei n. 11.340/2006 teve o intuito de proteger a mulher da 
violência doméstica e familiar que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial, no âmbito da unidade doméstica, da família 
ou em qualquer relação íntima de afeto. As medidas protetivas de urgência, por 
conseguinte, foram criadas com a finalidade de impedir que o referido ilícito (violência 
doméstica e familiar) ocorra ou se perpetue. 

O art. 4.º da Lei Maria da Penha, a propósito, preceitua que, "Na interpretação 
desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as 
condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar". A 
referida regra hermenêutica exige que, ao interpretar os dispositivos legais previstos na 
Lei n. 11.340/2006, seja assegurada, em especial, a tutela efetiva do direito fundamental 
das mulheres a uma vida livre de violência. 

Desse modo, afigura-se inviável sustentar a natureza estritamente acessória 
do referido instrumento protetivo. É certo que, na maioria das vezes, o pedido de 
imposição de medidas protetivas está vinculado à suposta prática de delito no âmbito 
doméstico. No entanto, é possível a existência de violência doméstica sem que se tenha 
praticado, no caso, eventual ilícito penal. 

Não há, na Lei n. 11.340/2006, nenhuma indicação expressa de que as 
medidas protetivas de urgência teriam natureza cautelar, e que, desse modo, 
deveriam estar atreladas a algum processo principal ou a eventual inquérito policial. 

Ademais, ao prever o crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de 
Urgência (art. 24-A da Lei n. 11.340/2006), o Legislador expressamente consignou, no § 
1.º do art. 24-A da Lei Maria da Penha que "A configuração do crime independe da 
competência civil ou criminal do juiz que deferiu as medidas", o que confirma a 
conclusão de que é desnecessária, para o deferimento das referidas medidas, a 
existência de inquérito ou processo criminal. 

Assim, deve prevalecer a orientação de que "as medidas protetivas impostas 
na hipótese de prática de violência doméstica e familiar contra a mulher possuem 
natureza satisfativa, motivo pelo qual podem ser pleiteadas de forma autônoma, 
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independentemente da existência de outras ações judiciais" (AgRg no REsp 
1.783.398/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
16/4/2019). 

Portanto, vê-se que as medidas protetivas de urgência possuem natureza 
inibitória, pois têm como finalidade prevenir que a violência contra a mulher ocorra ou 
se perpetue. Por conseguinte, a única conclusão admissível é a de que as medidas 
protetivas eventualmente impostas têm validade enquanto perdurar a situação de 
perigo. Perde sentido, dessa forma, a discussão acerca da necessidade de fixação de um 
prazo de vigência, pois é impossível saber, a priori, quando haverá a cessação daquele 
cenário de insegurança. 

A decisão judicial que impõe as medidas protetivas de urgência submete-se à 
cláusula rebus sic stantibus, ou seja, para sua eventual revogação ou modificação, mister 
se faz que o Juízo se certifique de que houve a alteração do contexto fático e jurídico. 

Nesse cenário, torna-se imperiosa a instauração do contraditório antes de se 
decidir pela manutenção ou revogação do referido instrumento protetivo. Em 
obediência ao princípio do contraditório, as partes devem ter a oportunidade de 
influenciar na decisão, ou seja, demonstrar a permanência (ou não) da violência ou do 
risco dessa violência, evitando, dessa forma, a utilização de presunções, como a mera 
menção ao decurso do tempo, ou mesmo a inexistência de inquérito ou ação penal em 
curso. 

A fim de evitar a inadequada perenização das medidas, nada impede que o 
juiz, caso entenda prudente, revise periodicamente a necessidade de manutenção das 
medidas protetivas impostas, garantida, sempre, a prévia manifestação das partes, 
consoante entendimento consolidado pela Terceira Seção do STJ, no sentido de que "a 
revogação de medidas protetivas de urgência exige a prévia oitiva da vítima para 
avaliação da cessação efetiva da situação de risco à sua integridade física, moral, 
psicológica, sexual e patrimonial" (AgRg no REsp 1.775.341/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 14/4/2023) 

 

6.2.3. Resultado final. 

 

A natureza jurídica das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha é de tutela inibitória e não cautelar, inexistindo prazo geral para que ocorra a 
reavaliação de tais medidas, sendo necessário que, para sua eventual revogação ou 
modificação, o Juízo se certifique, mediante contraditório, de que houve alteração do 
contexto fático e jurídico. 

 

7. Natureza dos requisitos para diminuição de pena previsto na Lei AntiDrogas. 
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HABEAS CORPUS 

Os requisitos legais previstos no art. 41 da Lei n. 11.343/2006, que trata da causa 
de diminuição da pena por colaboração premiada, são alternativos e não 
cumulativos.  

HC 663.265-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 12/9/2023, DJe 20/9/2023. (Info 789) 

 

7.1. Situação FÁTICA. 

 

Creitinho foi condenado à pena de reclusão pela prática do crime de tráfico de 
drogas. A defesa pretende, em HC, a aplicação da causa de diminuição de pena prevista 
no art. 41 da Lei n. 11.343/2006.  

Argumenta que os requisitos legais contidos no referido dispositivo – 
identificação de coautores/partícipes e recuperação do produto do crime – seriam 
alternativos, e não cumulativos, sobretudo na hipótese concreta, em que Creitinho 
voluntariamente mostrou aos policiais onde estava escondido o restante dos 
entorpecentes e as circunstâncias fáticas do caso não indicam a possível existência de 
outras pessoas envolvidas na prática delitiva. 

 

7.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

7.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei n. 11.343/2006: 
Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o 
processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação 
total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a 
dois terços. 
. 

7.2.2. Alternativos ou cumulativos? 

 

R: Alternativos!!! 

A controvérsia cinge-se em determinar se os requisitos legais previstos no art. 
41 da Lei n. 11.343/2006, que trata da causa de diminuição por colaboração premiada, 
são alternativos ou cumulativos. 

Diz o art. 41 da Lei n. 11.343/2006 que "O indiciado ou acusado que colaborar 
voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos 
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demais coautores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto 
do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços". 

Naturalmente, não há como negar que a leitura do referido dispositivo legal 
aponta, ao menos à primeira vista, para a cumulatividade dos requisitos legais ali 
estabelecidos, em razão do emprego da conjunção coordenada aditiva "e" entre eles. 

Entretanto, a interpretação GRAMATICAL de um dispositivo legal nem sempre 
reflete a mais adequada exegese para dele extrair a norma jurídica pertinente. Trata-
se de método hermenêutico que, muitas vezes, acaba por ignorar lição fundamental de 
Teoria Geral do Direito segundo a qual o ato normativo não se resume à mera dicção 
explícita de sua literalidade, pois o texto só se converte em norma depois de 
interpretado. Assim, é necessário interpretar os dispositivos legais principalmente à luz 
da sistemática em que estão inseridos, a fim de dar coerência e integridade ao 
ordenamento. 

Nesse passo, cumpre lembrar que o atual art. 41 da Lei de Drogas tem origem 
no antigo art. 32, § 2º, da Lei n. 10.409/2002, o qual trazia a conjunção "ou" entre os 
requisitos para a colaboração premiada, ao dispor que "O sobrestamento do processo 
ou a redução da pena podem ainda decorrer de acordo entre o Ministério Público e o 
indiciado que, espontaneamente, revelar a existência de organização criminosa, 
permitindo a prisão de um ou mais dos seus integrantes, ou a apreensão do produto, da 
substância ou da droga ilícita, ou que, de qualquer modo, justificado no acordo, 
contribuir para os interesses da Justiça". 

Ademais, além de não se identificar nenhuma justificativa para que tal 
mudança gramatical decorresse de eventual propósito deliberado do legislador e nada 
há na Exposição de Motivos da Lei n. 11.343/2006 que o indique, não se pode 
desconsiderar o advento da Lei n. 12.850/2013, que cuidou de definir, regular e 
sistematizar diversos aspectos relativos ao instituto da colaboração premiada, 
oportunidade em que, ao estabelecer seus requisitos no art. 4º, fê-lo de forma 
alternativa. 

Essa consideração ganha dimensão ainda mais significativa se ponderado que 
os crimes da Lei de Organizações Criminosas são plurissubjetivos, isto é, de concurso 
necessário de pessoas e, mesmo assim, o legislador não impôs obrigatoriamente a 
identificação dos demais coautores e partícipes, de modo que não se mostra razoável 
exigi-lo compulsoriamente nos crimes contidos na Lei de Drogas, em que o concurso de 
pessoas é meramente eventual. 

Trata-se de interpretação mais consentânea ao princípio da proporcionalidade, 
pois não desconsidera a relevante colaboração do réu com o Estado-acusação, dá maior 
efetividade a esse meio de obtenção de prova estabelecido pelo legislador e ainda evita 
a indevida confusão entre delação premiada e colaboração premiada, uma vez que a 
delação de comparsas é apenas uma das formas pelas quais o indivíduo pode prestar 
colaboração. 
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Assim, tanto sob a perspectiva de uma interpretação histórica, quanto à luz de 
uma interpretação sistemática - em consonância com o tratamento geral que a Lei n. 
12.850/2013 posteriormente conferiu à matéria -, é mais adequado considerar 
alternativos, e não cumulativos, os requisitos legais previstos no art. 41 da Lei n. 
11.343/2006 para redução da pena. 

Isso não significa, frise-se, conceder ao acusado que identifica seus comparsas 
e ainda ajuda na recuperação do produto do crime o mesmo tratamento conferido 
àquele que só realiza uma dessas duas condutas, pois os distintos graus de colaboração 
podem (e devem) ser sopesados para definir a fração de redução da pena de um a dois 
terços, nos termos da lei. 

 

7.2.3. Resultado final. 

 

Os requisitos legais previstos no art. 41 da Lei n. 11.343/2006, que trata da causa 
de diminuição da pena por colaboração premiada, são alternativos e não cumulativos. 

 

8. (Im)Possibilidade do reconhecimento do crime único de latrocínio quando 
subtraído um só patrimônio, com pluralidade de vítimas da violência. 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

Subtraído um só patrimônio, a pluralidade de vítimas da violência não impede o 
reconhecimento de crime único de latrocínio. 
AgRg no AREsp 2.119.185-RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 13/9/2023, DJe 19/9/2023. (Info 789) 

 

8.1. Situação FÁTICA. 

 

Um grupo armado invadiu uma agência bancária para roubar valores. Para 
tanto, usou de violência contra os vigilantes do local, quase causando a morte de vários 
deles. 

Após a condenação, um dos assaltantes interpôs recurso no qual sustenta 
necessário o overruling (superação) dos precedentes invocados no julgado. Ao seu ver, 
seria incabível falar-se em concurso formal impróprio tão só pelo fato (bobinho) de mais 
de um resultado morte ter sido causado durante uma única (uniquinha) subtração. 

 

8.2. Análise ESTRATÉGICA. 
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8.2.1. Pega pesado ou pega leve? 

 

R: Pega leve, claro!!!! 

Na origem, houve a condenação por três crimes de latrocínio tentado, em 
concurso formal impróprio, quando, na verdade, foram atingidos apenas dois 
patrimônios. 

É certo que o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias encontra 
respaldo na jurisprudência do STJ, no sentido de que há concurso formal impróprio no 
crime de latrocínio quando, não obstante houver a subtração de um só patrimônio, 
o animus necandi seja direcionado a mais de um indivíduo, ou seja, a quantidade de 
latrocínios será aferida a partir do número de vítimas em relação às quais foi dirigida 
a violência, e não pela quantidade de patrimônios atingidos. 

No entanto, essa posição destoa da orientação do Supremo Tribunal Federal, 
que têm afastado o concurso formal impróprio, e reconhecido a ocorrência de crime 
único de latrocínio, nas situações em que, embora o animus necandi seja dirigido a mais 
de uma pessoa, apenas um patrimônio tenha sido atingido. Por essa razão, mostra-se 
prudente proceder ao overruling da jurisprudência do STJ, adequando-a à firme 
compreensão do STF acerca do tema. 

No caso, as instâncias ordinárias afirmaram que houve desígnios autônomos 
em relação ao animus necandi, motivo pelo qual entenderam pelo concurso formal 
impróprio, o qual deve ser afastado, nos termos do entendimento do STF. No entanto, 
é inviável o reconhecimento de crime único, porque foram atingidos dois patrimônios 
distintos. Nesse contexto, deve ser reconhecida a prática de dois delitos de latrocínio, 
na forma tentada, em concurso formal próprio, pois não foi mencionado pela Corte de 
origem que também teria havido autonomia de desígnios em relação às subtrações 
patrimoniais, mas tão somente no tocante ao animus necandi. 

 

8.2.2. Resultado final. 

 

Subtraído um só patrimônio, a pluralidade de vítimas da violência não impede o 
reconhecimento de crime único de latrocínio. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
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9. Ausência de confissão formal e circunstanciada no curso da ação penal como 
impeditivo da remessa dos autos ao Parquet para avaliar a possibilidade de 
propositura do acordo de não persecução penal 

 

HABEAS CORPUS 

A ausência de confissão formal e circunstanciada no curso da ação penal não 
impede a remessa dos autos ao Parquet para avaliar a possibilidade de 
propositura do acordo de não persecução penal, uma vez que essa confissão pode 
ser formalizada perante o Ministério Público, no ato de assinatura do acordo. 

HC 837.239-RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, 
julgado em 26/9/2023. (Info 789) 

 

9.1. Situação FÁTICA. 

 

Crementina foi condenada à pena de 1 ano e 11 meses de reclusão, em regime 
inicial aberto, pela prática de crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, tendo 
sido a pena privativa substituída por duas restritivas de direito. 

Sua defesa impetrou HC no qual alega a ilegalidade pela ausência de remessa 
da ação penal ao Ministério Público, após a sentença, a fim de que se manifestasse sobre 
a possibilidade de oferecimento de acordo de não persecução penal – ANPP, o que não 
teria ocorrido em razão da ausência de confissão formal e circunstanciada no curso da 
ação penal, em razão de ter Crementina optado pelo silêncio. 

 

9.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

9.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CPP: 
Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e 
circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução 
penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as 
seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente:      
I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;       
II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como 
instrumentos, produto ou proveito do crime;       
III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente à pena 
mínima cominada ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da 
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execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal);            
IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada 
pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais 
ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; ou         
V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que 
proporcional e compatível com a infração penal imputada 
 
Lei n. 11.343/2006: 
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa. 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, 
tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto 
químico destinado à preparação de drogas; 
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; 
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, 
guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de 
drogas. 
IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à 
preparação de drogas, sem autorização ou em desacordo com a determinação legal ou 
regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis 
de conduta criminal preexistente. 
  

9.2.2. A ausência de confissão impede a remessa ao MP para avaliação da 
possibilidade de ANPP? 

 

R: Nooopsss!!!! 

O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, tem lugar "Não 
sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e 
circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com 
pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de 
não persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção 
do crime". 

Sobre o tema, a Quinta Turma do STJ, no julgamento do AgRg no REsp 
2.016.905/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, estabeleceu que, em casos de 
alteração do enquadramento jurídico ou desclassificação do delito, é possível aplicar 
o ANPP, desde que preenchidos os requisitos legais. Esse precedente reconheceu 
incidir, extensivamente, às hipóteses de ANPP, o Enunciado n. 337 da Súmula do STJ, 



 

INFORMATIVOS ESTRATÉGICOS  
STJ Nº 789 – PARTE 2 

Prof. Jean Vilbert  

 

  jeanvilbert@gmail.com     24/28  

que prevê ser cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação do crime 
e procedência parcial da pretensão punitiva, devendo os autos do processo retornarem 
à instância de origem para aplicação desses institutos. 

Oportuno lembrar, também, que no julgamento do REsp 1.972.098/SC, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, a Quinta Turma decidiu que "o réu fará jus à atenuante do art. 
65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos 
da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada", o que sobrelevou e desburocratizou o reconhecimento e a importância da 
confissão para o deslinde do processo penal. 

No caso, o Tribunal de origem asseverou que o óbice ao encaminhamento dos 
autos ao Ministério Público para que se manifestasse sobre a proposição do ANPP seria 
a ausência de confissão formal e circunstanciada, haja vista o exercício, pelo 
denunciado, no curso da ação penal, do direito ao silêncio. 

Contudo, é de se destacar que, ao tempo da opção pela não autoincriminação, 
não estava no horizonte do acusado a possibilidade de entabulação do acordo de não 
persecução penal, uma vez que a denúncia não postulou o reconhecimento da 
minorante do tráfico de drogas, o que só se tornou possível com a prolação da sentença 
penal condenatória que aplicou em seu favor a causa de diminuição de pena prevista no 
§4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

O direito à não autoincriminação, vocalizado pelo brocardo latino nemo tenetur 
se detegere, não pode ser interpretado em desfavor do réu, nos termos do que veicula 
a norma contida no inciso LXIII do art. 5º da Constituição da República e no parágrafo 
único do art. 186 do Código de Processo Penal. Assim, a invocação do direito ao silêncio 
durante a persecução penal não pode impedir a incidência posterior do ANPP, caso a 
superveniência de sentença condenatória autorize objetiva e subjetivamente sua 
proposição. 

Lado outro, sequer a negativa de autoria é capaz de impedir a incidência do 
mencionado instituto despenalizador, não se podendo olvidar, como afirmado em 
doutrina, que o acordo de não persecução penal é medida de natureza negocial, cuja 
prerrogativa para o oferecimento é do Ministério Público, cabendo ao Judiciário a 
homologação ou não dos termos ali contidos. 

Deve-se, por conseguinte, diferenciar a postura legítima do réu que nega 
envolvimento com crime apurado em ação penal com a posição de parte do ANPP, 
certamente muito mais favorável do que aquela que lhe valeria o cumprimento de pena 
privativa de liberdade nos estabelecimentos penais à disposição nesse país, devendo lhe 
ser permitida a confissão, tal qual àquele que nega a conduta no interrogatório policial 
e, em juízo, a confessa, contradição que não impossibilita o reconhecimento da 
atenuante em seu favor. 

A dúvida remanescente residiria sobre o momento a formalização da confissão 
para fins do ANPP diferido, ao que se responde prontamente: no ato da assinatura do 
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acordo. O Código de Processo Penal, em seu art. 28-A, não determinou quando a 
confissão deve ser colhida, apenas que ela deve ser formal e circunstanciada. Isso pode 
ser providenciado pelo próprio órgão ministerial, se decidir propor o acordo, devendo o 
beneficiário, no momento de firmá-lo, se assim o quiser, confessar formal e 
circunstanciadamente, perante o Parquet, o cometimento do crime. 

 

9.2.3. Resultado final. 

 

A ausência de confissão formal e circunstanciada no curso da ação penal não 
impede a remessa dos autos ao Parquet para avaliar a possibilidade de propositura do 
acordo de não persecução penal, uma vez que essa confissão pode ser formalizada 
perante o Ministério Público, no ato de assinatura do acordo. 

 

10. Consequências do reconhecimento, em recurso exclusivo da defesa, que a 
sentença condenou o réu por fatos que não estavam descritos na denúncia 

 

PROCESSO EM SEGREDO DE JUSTIÇA 

Reconhecido, em recurso exclusivo da defesa, que a sentença condenou o réu por 
fatos que não estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal somente anular 
a sentença e absolver o réu, mas não determinar o retorno dos autos ao primeiro 
grau. 

Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 5/9/2023, DJe 12/9/2023. (Info 789) 

 

10.1. Situação FÁTICA. 

 

Em uma ação penal, houve recurso exclusivo da defesa, no qual foi reconhecido 
que a sentença condenou o réu por fatos que não estavam descritos na denúncia. Por 
essa razão, o tribunal anulou a sentença e absolveu o réu. 

Porém, o MP interpôs recurso contra tal decisão por entender cabível a 
determinação do retorno dos autos ao primeiro grau. 

Processo sob segredo de justiça. Caso imaginado. 

 

10.2. Análise ESTRATÉGICA. 
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10.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CPP: 
Art. 384.  Encerrada a instrução probatória, se entender cabível nova definição jurídica do fato, 
em conseqüência de prova existente nos autos de elemento ou circunstância da infração penal 
não contida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 5 
(cinco) dias, se em virtude desta houver sido instaurado o processo em crime de ação pública, 
reduzindo-se a termo o aditamento, quando feito oralmente.             
§ 1o  Não procedendo o órgão do Ministério Público ao aditamento, aplica-se o art. 28 deste 
Código.             
§ 2o  Ouvido o defensor do acusado no prazo de 5 (cinco) dias e admitido o aditamento, o juiz, a 
requerimento de qualquer das partes, designará dia e hora para continuação da audiência, com 
inquirição de testemunhas, novo interrogatório do acusado, realização de debates e 
julgamento.             
§ 3o  Aplicam-se as disposições dos §§ 1o e 2o do art. 383 ao caput deste artigo.             
§ 4o  Havendo aditamento, cada parte poderá arrolar até 3 (três) testemunhas, no prazo de 5 
(cinco) dias, ficando o juiz, na sentença, adstrito aos termos do aditamento.             
§ 5o  Não recebido o aditamento, o processo prosseguirá.  
 

10.2.2. Cabe o retorno dos autos ao primeiro grau? 

 

R: Nooopss!!! 

No Tribunal de origem foi reconhecida a ofensa ao princípio da correlação, por 
ter sido o réu condenado por fatos diversos daqueles que foram imputados na 
denúncia. 

Nos temos do art. 384 do CPP, "encerrada a instrução probatória, se entender 
cabível nova definição jurídica do fato, em consequência de prova existente nos autos 
de elemento ou circunstância da infração penal não contida na acusação, o Ministério 
Público deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se em virtude 
desta houver sido instaurado o processo em crime de ação pública", ou seja, o momento 
para o aditamento da denúncia é o encerramento da instrução. 

Assim, correto o entendimento do Tribunal a quo, pois, em sede de apelação 
defensiva, tendo sido reconhecido que a sentença condenou o réu por fatos que não 
estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal, somente, anular a sentença e absolver 
o réu, mas não determinar o retorno dos autos ao primeiro grau, como pretende 
o Parquet. 

Nesse sentido, frise-se que, "No julgamento de apelação interposta pela 
defesa, constatada a ofensa ao princípio da correlação, não cabe reconhecer a 
nulidade da sentença e devolver o processo ao primeiro grau para que então se 
observe o art. 384 do CPP, uma vez que implicaria prejuízo para o réu e violaria o 
princípio da non reformatio in pejus." (AgRg no HC 559.214/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022). 
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10.2.3. Resultado final. 

 

Reconhecido, em recurso exclusivo da defesa, que a sentença condenou o réu 
por fatos que não estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal somente anular a 
sentença e absolver o réu, mas não determinar o retorno dos autos ao primeiro grau. 

 

PARA TESTAR SEU CONHECIMENTO 

 

11. QUESTÕES 

 

11.1. Questões objetivas: CERTO ou ERRADO. 

 

Q1º. Estratégia Carreiras Jurídicas. Subtraído um só patrimônio, a pluralidade de vítimas da violência 
impede o reconhecimento de crime único de latrocínio. 

Q2º. Estratégia Carreiras Jurídicas. A existência de grupo econômico entre as empresas envolvidas impõe 
que as falências devem ser reunidas perante o juízo onde fica localizado o principal estabelecimento do 
devedor conforme estabelecido no art. 3º da Lei 11.101/2005.  

Q3º. Estratégia Carreiras Jurídicas. Reconhecido, em recurso exclusivo da defesa, que a sentença 
condenou o réu por fatos que não estavam descritos na denúncia, cabe ao Tribunal anular a sentença e 
absolver o réu, bem como determinar o retorno dos autos ao primeiro grau. 

Q4º. Estratégia Carreiras Jurídicas. É possível a compensação de créditos decorrentes da aquisição de 
imóveis em contrato administrativo firmado entre empresa pública e particular, mesmo sem autorização 
deste. 

 

11.2. Gabarito. 

 

Q1º. ERRADO: Essa posição destoa da orientação do Supremo Tribunal Federal, que têm afastado o 
concurso formal impróprio, e reconhecido a ocorrência de crime único de latrocínio, nas situações em 
que, embora o animus necandi seja dirigido a mais de uma pessoa, apenas um patrimônio tenha sido 
atingido. Por essa razão, mostra-se prudente proceder ao overruling da jurisprudência deste Tribunal 
Superior, adequando-a à firme compreensão do STF acerca do tema. 

Q2º. CORRETO: A Lei de Recuperação de Empresas e Falências, norma especial, previu, inicialmente, a 
necessidade de se definir o local do "principal estabelecimento do devedor" como referência para a 
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definição da competência (art. 3º), para só depois estabelecer a prevenção daquele juízo que recebeu a 
primeira distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial (art. 6º, § 8º). 

Q3º. ERRADO: Assim, correto o entendimento do Tribunal a quo, pois, em sede de apelação defensiva, 
tendo sido reconhecido que a sentença condenou o réu por fatos que não estavam descritos na denúncia, 
cabe ao Tribunal, somente, anular a sentença e absolver o réu, mas não determinar o retorno dos autos 
ao primeiro grau, como pretende o Parquet. 

Q4º. CORRETO: Quanto à possibilidade de compensação, o art. 54 da Lei n. 8.666/1993 estabelece que as 
regras do Direito Privado podem ser utilizadas supletivamente no âmbito dos contratos admirativos.À luz 
dessa previsão legal, é possível que o instituto da compensação, modalidade de extinção das obrigações, 
seja aplicado ao caso concreto, permitindo-se que a recorrente compense seus débitos com os créditos 
do particular, na forma prevista no art. 368 do Código Civil. 
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